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CAPITULO Il — DAS DEFENSORIAS PUBLICAS DO NUCLEO

Art. 4° A Defesa Da Mulher em Situagdo de Violéncia de Género da Capital
serd realizada pelas:

| - 12 Defensoria Publica de Defesa da Mulher em Situacdo de Violéncia de
Género, vinculada a 12 Vara de Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
da Capital;

11 - 22 Defensoria Publica de Defesa da Mulher em Situacao de Violéncia de
Género, vinculada a 22 Vara de Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
da Capital;

111 - 32 Defensoria Publica de Defesa da Mulher em Situacao de Violéncia
de Género, vinculada & 32 Vara de Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar da Capital.

§ 1° A competéncia dos 6rgéos de atuacéo n&o sera circunscrita as Varas
de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher da Capital a que suas
defensorias estiverem vinculadas;

§ 2° Considera-se publico alvo das Defensorias Publicas de Defesa da Mulher
em Situacdo de Violéncia de Género a mulher cis ou trans, independente
de orientagdo sexual.

Art. 5° As substituic8es automaticas das Defensorias Publicas de Defesa da
Mulher em Situagdo de Violéncia de Género, elencadas no art. 4°, incisos |
a lll, ocorrerdo da seguinte maneira:

| - a 3° Defensoria Publica de Defesa da Mulher em Situagdo de Violéncia
de Género substituird automaticamente a 1° Defensoria Publica de Defesa
da Mulher em Situagdo de Violéncia de Género;

Il - a 12 Defensoria Publica de Defesa da Mulher em Situacdo de Violéncia
de Género substituird automaticamente a 2° Defensoria Publica de Defesa
da Mulher em Situagdo de Violéncia de Género;

111 - a 22 Defensoria Publica de Defesa da Mulher em Situag&o de Violéncia
de Género substituird automaticamente a 3° Defensoria Publica de Defesa
da Mulher em Situagdo de Violéncia de Género.

Art. 6° A defesa da pessoa acusada da pratica de violéncia de género no
ambito da competéncia dos Juizados de Violéncia Doméstica da Capital, em
conformidade com a Lei n® 11.340/2006, sera exercida pelas seguintes
defensorias, sem prejuizo das atribuicbes extrajudiciais civeis e de
educacdo de direitos em género previsto no art.70 do Regimento Interno
da Defensoria Publica:

| - 12 Defensoria Publica de Defesa da Pessoa Acusada de Violéncia de
Género, vinculada a 12 Vara de Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
da Capital;

Il - 22 Defensoria Publica de Defesa da Pessoa Acusada de Violéncia de
Género, vinculada a 22 Vara de Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
da Capital;

111 - 32 Defensoria Publica de Defesa da Pessoa Acusada de Violéncia de
Género, vinculada a 32 Vara de Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
da Capital.

Paragrafo unico. Considera-se publico alvo das Defensorias Publicas de
Defesa da Pessoa Acusada de Violéncia de Género o homem cisgénero
ou transsexual, independente de orientacdo sexual e a mulher quando
acusada da pratica de violéncia de género.

Art. 7° As substituicGes automaticas das Defensorias Publicas de Defesa da
Pessoa Acusada de Violéncia de Género, elencadas no art. 6°, incisos | a
111, ocorrerdo da seguinte maneira:

I - A 3° Defensoria Publica de Defesa da Pessoa Acusada de Violéncia de
Género substituira automaticamente a 1° Defensoria Publica de Defesa da
Pessoa Acusada de Violéncia de Género;

Il - A 12 Defensoria Publica de Defesa da Pessoa Acusada de Violéncia de
Género substituira automaticamente a 2° Defensoria Publica de Defesa da
Pessoa Acusada de Violéncia de Género;

111 - A 22 Defensoria Publica de Defesa da Pessoa Acusada de Violéncia de
Género substituira automaticamente a 3° Defensoria Publica de Defesa da
Pessoa Acusada de Violéncia de Género.

Art. 8° A Defensoria Publica Geral poderd designar Defensores(as)
Publicos(as), preferencialmente Defensora Publica, para auxiliar nas
Defensorias Publicas do Nucleo, atuando em conjunto ou separadamente
com seus titulares;

§ 1° A substitui¢do entre os 6rgéos de atuagéo € automatica e obrigatoria, s6
podendo ser declinada em casos excepcionais, mediante justificagéo escrita
dirigida a Defensoria Publica Geral, que decidird fundamentadamente.

§ 2° Esgotadas as possibilidades de substituicdo automatica e persistindo
a impossibilidade de atuagdo, a Defensoria Publica Geral fara designacao
na forma do art. 8°, XXI, da Lei Complementar Estadual n° 54, de 07 de
fevereiro de 2006.

§ 3° A substituicdo automatica ocorrerd nos casos de férias, faltas ou
suspeigOes, impedimentos, licengas e outros afastamentos com duracao
de até 30 (trinta) dias consecutivos nas Defensorias Publicas do Nucleo.
CAPITULO 111 — DA EQUIPE TECNICA MULTIDISCIPLINAR

Art. 9° O Ndcleo de Prevencdo e Enfrentamento a Violéncia de Género
(NUGEN) contard com uma equipe multidisciplinar composta por Analistas
de Defensoria Publica (psicologos(as), assistentes sociais, pedagogo(a) e
profissionais especializados(as) em areas afins) ou outro(a) profissional
especializado(a) nas areas afins que integre a equipe técnica e
multidisciplinar.

Art. 10. Cabera a Equipe Técnica Multidisciplinar:

I- Proceder ao acolhimento e orientagéo inicial a mulher em situagéo de
violéncia de género com a posterior elaboragéo, por escrito, de uma sintese
do atendimento com as informagfes necessarias aos encaminhamentos
juridicos, bem como, encaminhé-las para a rede sdécio assistencial, quando
necessario.

11 - fornecer subsidios técnicos, por meio de pareceres, relatorios e estudos
de casos, em contextos que demandem conhecimentos especializados.
Podendo, nesses casos, se necessario, realizar visitas domiciliares e/ou
institucionais, entre outros procedimentos especificos de cada area;

Il - atender os(as) filhos(as) de mulheres em situagéo de violéncia de
género, ou outros membros da familia extensa, para encaminhamentos
a rede socio-assistencial, bem como, para obter informagbes para a
elaboragédo de documentos técnicos, quando o conflito tiver como causa a
violéncia de género;

IV - atuar em intervengBes extrajudiciais, junto aos Defensores(as)
Publicos(as), por meio de métodos alternativos de solugéo de conflito;

V - intervir preventivamente ou auxiliar no enfretamento da violéncia de
género por meio de a¢des educativas, como palestras, rodas de discussdes,
grupos de reflexdes, entre outras;

VI - participar de reunides e/ou de grupos de estudo do NUGEN;

VIl - realizar o acolhimento e orientagdo inicial das Pessoas Acusadas
de agressdo com a posterior elaboragdo por escrito de uma sintese do
atendimento com as informagBes necessarias aos encaminhamentos
juridicos, bem como encaminha-los para a rede sécio-assistencial, quando
necessario;

VIIl - implantar ac¢8es psicopedagoégicas com pessoas acusadas de
agressdo, como grupos de reflexdo, palestras e campanhas educativas,
com o objetivo de coibir e prevenir a violéncia de género, evitando a
reincidéncia;

IX - realizar a superviséo de estagiarios de acordo com as areas especificas,
prestando periodicamente informag6es & Coordenacao do Nucleo e a Escola
Superior quanto ao desempenho destes;

X - compor discuss8es com a rede de enfrentamento da violéncia de género
para a efetivagdo de politicas voltadas a esse tema, representar o nucleo
em reunides ou eventos, sob designacdo da Coordenacédo do Nucleo.
Paragrafo Unico. Serdo designadas equipes de referéncia para atuacdo
junto as Defensorias Publicas de Defesa da Mulher em situacéo de Violéncia
de Género e equipe distinta para atuacao junto as Defensorias Publicas de
Defesa da Pessoa Acusada de Violéncia de Género, sendo que as equipes
devem manter didlogo permanente na busca da resolugéo de conflitos.
CAPITULO IV — DA SECRETARIA

Art. 11. O Nucleo de Prevengédo e Enfrentamento a Violéncia de Género
(NUGEN) contard com secretaria, que tera as seguintes atribuicdes:

| - prestar apoio administrativo ao Nucleo e as defensorias;

Il - receber, registrar e autuar as pastas encaminhadas ao nucleo;

111 - realizar diligéncias para a efetivacdo das determinag¢des dos Defensores
Pablicos;

IV - organizar e arquivar as atas das reunides, informes, notas técnicas,
relatérios e demais documentos e enviar a pauta das audiéncias para o
Coordenador do Nucleo;

V - enviar a pauta das reunides aos membros do Nucleo com antecedéncia
razoavel;

VI - Prestar informagdes aos membros do Nucleo necessarias ao
desenvolvimento dos trabalhos;

VIl - prestar informagdes ou outros servicos que se caracterizem como
atividades de apoio do Nucleo, e organizar livros de sentengas com
honorérios, tutelas deferidas e com dados estatisticos do Nucleo;

VIl - agendar, atender, receber e fornecer as primeiras orientagdes das
assistidas e assistidos, alimentando no sistema da Defensoria Publica;

IX - criar e acompanhar a secretaria virtual do Nucleo, para recebimento
de processos via PJE, realizando a divisdo dos processos para
acompanhamento de forma igualitaria entre as defensoras e defensores
em atuacdo no Nucleo, de acordo com a competéncia e a vinculacdo aos
6rgdos de atuacéao;

X - participar de capacitacdo periddicas a serem realizadas pelos(as)
defensores(as) e técnicos(as) do Nucleo, sobre teméticas relativas ao
trabalho desempenhado;

X1 - realizar o acolhimento das Assistidas e Assistidos que comparecerem
no Nucleo, bem como, a triagem, em instalacdes adequadas e humanizadas
para a realizagdo das atividades inerentes a este acolhimento;

XIl - manter registro dos servicos de assisténcia juridica aos(as)
Assistidos(as) pelo Nucleo no sistema da Defensoria Publica;

X1l — manter registro de entidades governamentais e ndo-governamentais
que integrem o sistema de garantia dos direitos das mulheres nos eixos
de promogéo, defesa e controle social, bem como, aos oferecidos para os
acusados de violéncia”.

DAS DISPOSIGCOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 5° Ficam definidas as seguintes alteragdes:

| — a 12 Defensoria Publica Especializada em Violéncia Domeéstica e do
ldoso fica transformada em 22 Defensoria Publica de Defesa da Mulher
em Situacdo de Violéncia de Género, vinculada a 22 Vara de Juizado de
Violéncia Doméstica e Familiar da Capital;

Il — a 22 Defensoria Publica Especializada em Violéncia Doméstica e do
ldoso fica transformada em 12 Defensoria Publica de Defesa da Pessoa
Acusada de Violéncia de Género, vinculada & 12 Vara de Juizado de
Violéncia Doméstica e Familiar da Capital;

111 — a 32 Defensoria PuUblica Especializada em Violéncia Doméstica e do
ldoso fica transformada em 32 Defensoria Publica de Defesa da Pessoa
Acusada de Violéncia de Género, vinculada & 32 Vara de Juizado de
Violéncia Doméstica e Familiar da Capital;

IV — a 42 Defensoria Publica Especializada em Violéncia Doméstica e do
ldoso fica transformada em 22 Defensoria Publica de Defesa da Pessoa
Acusada de Violéncia de Género, vinculada & 22 Vara de Juizado de
Violéncia Doméstica e Familiar da Capital;

V — a 52 Defensoria Publica Especializada em Violéncia Doméstica e do
ldoso fica transformada em 12 Defensoria Publica de Defesa da Mulher
em Situacdo de Violéncia de Género, vinculada a 12 Vara de Juizado de
Violéncia Doméstica e Familiar da Capital;

VI — a 22 Defensoria Publica de Defesa do Consumidor fica transformada
em 32 Defensoria Publica de Defesa da Mulher em Situacéo de Violéncia de
Género, vinculada a 32 Vara de Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar



